PARECER   Nº    246, DE 2011 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 181, DE 2010
De iniciativa do nobre Deputado Gilson de Souza, o projeto em epígrafe pretende atribuir a denominação de “Parque Estadual José Moreno das Furnas do Bom Jesus” ao Parque Estadual das Furnas do Bom Jesus, em Pedregulho.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado em sessão de 1º de dezembro de 2010, tendo sido remetido à sanção governamental através do Autógrafo nº 29.229.

Tendo tomado conhecimento da matéria, o senhor Governador, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, todos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente o projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Desta forma, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Assim, por força do § 1º do artigo 61, este Deputado foi designado Relator Especial para, em substituição à mencionada Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado.

Nesta qualidade, verificamos que o Sr. Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.
Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.

O Chefe do Poder Executivo sustenta, em suas razões, que a atual denominação “Parque Estadual Furnas do Bom Jesus”, utilizada desde 1989 e consagrada nos cenários nacional e internacional, reflete as características naturais dessa unidade de conservação, a saber: a formação geomorfológica compreendida pela grande depressão do terreno causado por erosão – furna – comum na Bacia do Rio Grande, bem como a presença da Bacia do Córrego Bom Jesus, cuja nascente localiza-se nas proximidades do Município de Pedregulho e desenvolve seu curso ao fundo da furna.

Assim sendo, segundo entendimento do Governador, a designação atual da Unidade de Conservação estaria em plena harmonia com as normas que regem a matéria, especialmente o artigo 3º do Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002 (que regulamentou a Lei Federal nº 9.985, de 2000, que instituiu o SNUC), segundo o qual a denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na sua denominação mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações indígenas.
O equívoco dessas assertivas reside no fato de que o artigo 3º do mencionado Decreto nº 4.340, de 2002, estabeleceu exigência não prevista na Lei nº 9.985, de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC. Com efeito, o artigo 11, § 4º, da Lei nº 9.985/2000 exigiu, unicamente, que as unidades de conservação classificadas na categoria Parque, quando criadas pelo Estado ou Município, sejam denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal.

Portanto, sob os pontos de vista constitucional e legal, o projeto não feriu nenhuma disposição da Lei nº 9.985/2000, que é norma jurídica hierarquicamente superior ao Decreto nº 4.340, de 2002.
Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 181, de 2010, e, por consequência, contrariamente ao veto oposto pelo Senhor Governador.
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